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representantes; 

V - concretizar a participação política direta, concedendo direito de palavra à 

comunidade para elaborar solicitações, inserir sugestões ou registrar 

reclamações;  

VI - incentivar a organização política dos cidadãos, para que possam reivindicar 

direitos e acompanhar a efetivação das propostas e expectativas da comunidade 

registradas em cada reunião; 

VII - provocar a ação interlocutória do Vereador junto aos órgãos competentes, 

encaminhando as proposições e os ofícios cabíveis, buscando soluções para os 

problemas identificados.  

Art. 4º As sessões da Câmara Itinerante observarão as disposições previstas no 

Regimento Interno da Câmara e terão natureza de sessões ordinárias, podendo 

ser deliberados exclusivamente:  

I – requerimentos;  

II – indicações;  

III – demais matérias relacionadas às demandas da comunidade local, desde que 

não dependam de parecer prévio das comissões permanentes. 

Art. 5º Nas sessões da Câmara Itinerantes não poderão ser discutidos ou 

votados:  

I - projetos de lei;  

II – propostas de emenda à Lei Orgânica;  

III – matérias que dependam de parecer prévio das comissões permanentes;  

IV – proposições sem relação com a finalidade do Programa ou com os 

interesses da comunidade anfitriã. 

 
Art. 6º Fica vedada a realização de sessões da Câmara Itinerante no período 

compreendido entre o início das restrições previstas na legislação eleitoral e a 

data da eleição. 

Art. 7º As sessões da Câmara Itinerantes poderão ser realizadas em escolas, 

associação comunitárias, centros comunitários, entidades civis, igrejas ou outros 

locais apontados pela comunidade, procurando, sempre que possível, atender as 

mais diversas localidades, respeitada a divisão em distritos e seus respectivos 

bairros. 

§ 1º Qualquer Vereador poderá requisitar, através de requerimento, submetido 

ao Plenário, a realização de sessão itinerante em determinada localidade. 

§ 2º Havendo mais de um requerimento aprovado, a definição da ordem de 

realização das sessões ocorrerá mediante calendário aprovado pela maioria dos 

Vereadores. 

§ 3º Sempre que possível, a sessão atenderá também comunidades vizinhas ou 

localidades que possuam demandas em comum. 

§ 4º A comunidade contemplada com sessão itinerante somente poderá sediar 

nova sessão após o decurso do prazo mínimo de 12 (doze) meses. 

Art. 8º Após a escolha da comunidade/local que sediará a sessão itinerante, a 

Câmara Municipal dará amplo conhecimento na comunidade e disponibilizará 

prazo para recebimento de sugestões de indicação, requerimento ou demais 

manifestações da comunidade. 

Art. 9º As proposições aprovadas durante a sessão itinerante serão 

encaminhadas aos órgãos competentes, especialmente ao Poder Executivo 

Municipal, devendo as respostas recebidas ser disponibilizadas à comunidade 

interessada. 

 
Art. 10. Os trabalhos da Câmara Itinerante serão coordenados e dirigidos pelo 

Presidente da Câmara Municipal, com auxílio da Mesa Diretora e apoio das 

entidades representativas da comunidade local. 

Art. 11. Os Vereadores presentes na sessão itinerante poderão fazer uso da 

palavra, pelo prazo de até 10 (dez) minutos cada, facultado apartes pelos 

Vereadores, de acordo com o que dispõe o Regime Interno da Câmara. 

Art. 12. Dois representantes serão indicados pela comunidade para fazerem o 

uso da palavra, pelo prazo de até 10 (dez) minutos cada, facultado apartes pelos 

Vereadores, de acordo com o que dispõe o Regime Interno da Câmara. 

Art. 13. O Presidente da sessão itinerante poderá interromper o uso da palavra 

quando houver manifestação ofensiva, desrespeitosa, incompatível com a ordem 

dos trabalhos ou que desvirtue os objetivos do Programa. 

Art. 14. Compete à Câmara Municipal: 

I - disponibilizar estrutura física, equipamentos e servidores necessários à 

realização das sessões itinerantes; 

II - enviar servidores da Câmara Municipal para realizar visita técnica prévia ao 

local da sessão, para verificação das condições estruturais e operacionais; 

III - promover ampla divulgação da data, do horário e do local das sessões 

itinerantes, com o objetivo de assegurar participação da comunidade, lideranças 

comunitárias, agentes públicos, representantes de entidade civis, profissionais, 

empresários e demais cidadãos interessados nas demandas da localidade em 

que serão realizadas as sessões itinerantes;  

IV - registrar em ata os trabalhos realizados e as demandas apresentadas pela 

comunidade. 

 

LEI Nº 2.271/2026 

 

Institui o Programa Câmara Itinerante no 
âmbito da Câmara Municipal de Araruna, 
Estado do Paraná. 

 

Prefeito do Município de Araruna, no uso de suas atribuições legais, com 

amparo no artigo 55, inc. IV, da Lei orgânica do Município, faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Câmara Municipal de Araruna, Estado do 

Paraná, o Programa Câmara Itinerante, destinado a promover a integração entre 

o Poder Legislativo Municipal e a comunidade, ampliando a participação popular, 

o exercício da cidadania e o acesso da população às atividades parlamentares.  

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se Câmara Itinerante a realização de 

sessões e atividades legislativas fora da sede oficial da Câmara Municipal, em 

localidades urbanas ou rurais do Município. 

Art. 3º Constituem objetivos do Programa Câmara Itinerante: 

  I - aproximar a população do Poder Legislativo Municipal; 

II - promover a integração entre o Poder Legislativo e a comunidade, 

incentivando o diálogo institucional e a atuação conjunta na identificação, 

discussão e busca de soluções para os problemas e demandas do Município; 

III - identificar as demandas e aspirações da população, atuando como 

interlocutor junto às comunidades e encaminhando suas propostas e 

reinvindicações aos órgãos competentes da Administração Pública Municipal; 

IV - promover o deslocamento dos Vereadores para as áreas urbanas e rurais 

do Município, visando à maior aproximação entre os cidadãos e os seus 
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 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Departamento de Licitações e Contratos 

 AVISO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 131/2026 

 COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
 O  Município  de  Guarapuava,  através  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos, 
 devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo: 
 PROCESSO Nº: 244/2026. 
 OBJETO:  Aquisição  de  equipamentos  permanentes  para  as  Unidades  Básicas  de  Saúde  do 
 Município,  com  recursos  provenientes  da  Emenda  Parlamentar  nº  44820005/2024,  do 
 Ministério  da  Saúde,  destinados  ao  aparelhamento  e  à  estruturação  dos  serviços  de  atenção 
 primária  à  saúde,  abrangendo  equipamentos  para  avaliação  clínica,  diagnóstico,  fisioterapia, 
 reabilitação, antropometria, apoio laboratorial e consultórios. 
 VALOR  MÁXIMO:  R$  200.917,22  (duzentos  mil,  novecentos  e  dezessete  reais  e  vinte  e  dois 
 centavos). 
 TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR ITEM. 
 SUPORTE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  Lei  nº  14.133,  de  2021,  Decretos  Municipais  nos: 
 6.320/2017, 7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023. 
 SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>. 
 CREDENCIAMENTO  E  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS:  Ocorrerá  até  às  09h00min 
 do dia 20/10/2026 (horário de Brasília (DF)). 
 ABERTURA  DE  PROPOSTAS  E  DISPUTA  POR  LANCES:  A  sessão  pública  terá  início  a 
 partir  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  credenciamento  e  cadastramento  de 
 propostas. 
 PREGOEIRO(A): Valéria Sierdovski Gavanski Silva. 
 EQUIPE DE APOIO: Andriela de Fátima Borges e Ana Flávia Caldas do Pilar. 
 INFORMAÇÕES:  O  Edital  e  seus  anexos,  bem  como  a  íntegra  do  processo  poderão  ser 
 obtidos:  Pelo  Portal  da  Transparência: 
 <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>;  ou  No 
 Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sito  à  Rua  Brigadeiro  Rocha,  2.777  –  1°  andar  – 
 CEP:  85.010-990.  Telefones  (42)  3142-1047  –  3142-1050,  de  segunda  a  sexta-feira,  das 
 08h00 às 17h00. 

 Guarapuava, 28 de setembro de 2026. 
 PUBLIQUE-SE. 

 ADLIMARA REGINA RUIZ 
 Diretora de Licitações e Contratos 

 AVISO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 132/2026 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 O  Município  de  Guarapuava,  através  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos, 
 devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo: 
 PROCESSO Nº 253/2026. 
 OBJETO:  Registro  de  preços  para  eventual  contratação  de  empresa  especializada  para  o 
 fornecimento  de  refeições  prontas  do  tipo  marmitex,  para  atendimento  aos  usuários  da 
 proteção  social  especial  de  média  ou  alta  complexidade  da  assistência  social  e  do  plantão 
 técnico  em  regime  de  sobreaviso  da  Secretaria  Municipal  de  Assistência  e  Desenvolvimento 
 Social. 
 VALOR MÁXIMO: R$ 49.176,00 (quarenta e nove mil, cento e setenta e seis reais). 
 TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item. 
 SUPORTE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  Decretos  Municipais  nos:  6.320/2017, 
 7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023. 
 SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>. 
 CREDENCIAMENTO  E  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS:  Ocorrerá  até  às  09h00min 
 do dia 16/10/2026 (horário de Brasília (DF)). 
 ABERTURA  DE  PROPOSTAS  E  DISPUTA  POR  LANCES:  A  sessão  pública  terá  início  a 
 partir  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  credenciamento  e  cadastramento  de 
 propostas. 

 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Departamento de Licitações e Contratos 

 PREGOEIRO: Edison Caldas de Oliveira. 
 EQUIPE DE APOIO: João Alcione Gaspar da Silva e Eduilson Schuarz de Almeida. 
 INFORMAÇÕES:  O  Edital  e  seus  anexos,  bem  como  a  íntegra  do  processo  poderão  ser 
 obtidos:  Pelo  Portal  da  Transparência: 
 <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>;  ou  No 
 Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sito  à  Rua  Brigadeiro  Rocha,  2.777  –  1°  andar  – 
 CEP:  85.010-990.  Telefones  (42)  3142-1047  –  3142-1048,  de  segunda  a  sexta-feira,  das 
 08h00 às 17h00. 

 Guarapuava, 28 de setembro de 2026. 
 PUBLIQUE-SE. 

 ADLIMARA REGINA RUIZ 
 Diretora de Licitações e Contratos 

 AVISO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 133/2026 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 COM COTAS RESERVADAS PARA EMPRESAS LOCAIS 
 O  Município  de  Guarapuava,  através  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos, 
 devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo: 
 PROCESSO Nº 270/2026 
 OBJETO:  Registro  de  preços  para  eventual  aquisição  de  lanches  especiais  ofertados  aos 
 alunos  da  rede  municipal  de  ensino,  contemplando:  bolo  de  chocolate,  bloco  de  chocolate 
 sem  lactose  destinado  ao  atendimento  de  dietas  especiais,  esfirra  de  frango  assada  e  esfirra 
 de frango congelada. 
 VALOR  MÁXIMO:  R$  565.250,00  (quinhentos  e  sessenta  e  cinco  mil,  duzentos  e  cinquenta 
 reais). 
 TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item. 
 SUPORTE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  Lei  Municipal  nº  3742/2024,  Decretos 
 Municipais nos: 6.320/2017, 7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023. 
 SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>. 
 CREDENCIAMENTO  E  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS:  Ocorrerá  até  às  09h00min 
 do dia 13/10/2026 (horário de Brasília (DF)). 
 ABERTURA  DE  PROPOSTAS  E  DISPUTA  POR  LANCES:  A  sessão  pública  terá  início  a 
 partir  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  credenciamento  e  cadastramento  de 
 propostas. 
 PREGOEIRA: Valéria Sierdovski Gavanski Silva. 
 EQUIPE DE APOIO: Andriela de Fátima Borges e Adeline Ramos. 
 INFORMAÇÕES:  O  Edital  e  seus  anexos,  bem  como  a  íntegra  do  processo  poderão  ser 
 obtidos:  Pelo  Portal  da  Transparência: 
 <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>;  ou  No 
 Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sito  à  Rua  Brigadeiro  Rocha,  2.777  –  1°  andar  – 
 CEP:  85.010-990.  Telefones  (42)  3142-1047  –  3142-1050,  de  segunda  a  sexta-feira,  das 
 08h00 às 17h00. 

 Guarapuava, 28 de setembro de 2026. 
 PUBLIQUE-SE. 

 ADLIMARA REGINA RUIZ 
 Diretora de Licitações e Contratos 

 
Art. 15. Os servidores da Câmara Municipal prestarão apoio administrativo e 

operacional à execução do Programa Câmara Itinerante, observadas suas 

atribuições legais. 

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal, suplementadas se 

necessário. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos. 

Araruna, 28 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

Gustavo França do Santos 

Prefeito 

 
PORTARIA Nº 698/2026 

 
 
 

O Prefeito Municipal de Araruna, Estado do Paraná, Gustavo França dos Santos, no 
uso de suas atribuições legais; 

  Considerando o contido na Lei Municipal nº 1.233/2006 que Dispõe sobre o Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Araruna;  

Considerando a Lei nº. 1467/2008 que Institui o plano de Cargos e o Sistema de 
Evolução Funcional dos Servidores Públicos da Administração Direta do Município  de 
Araruna; 

Considerando a Lei nº. 1230/2006 que Dispõe a Estrutura Administrativa da Prefeitura 
Municipal de Araruna, bem como suas alterações e dá outras providencias: 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. - CONCEDER ao (a) servidor (a)  DANIEL SANTOS DA SILVA, matrícula: 36, 

suas férias regulamentares pelo prazo de  10 (dez) dias, à partir de 29/09/2026; período 

aquisitivo 2025/2026 e; após o cumprimento, deverá retornar a sua função de origem. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data do contido no art. 1º., revogadas as 

disposições em contrário. 

Registre-se 

Publique-se 

Cumpra-se 

 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos 

Araruna, 28 de Setembro  de 2026. 

 

 

 

 

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS 

Prefeito  

 

DECRETO Nº 2691 de 28 de Setembro de 2026. 
 

Declara Situação de Emergência nas 
áreas do Município afetadas por 
Tempestade Local /Convectiva - Granizo 
(13213). 

 
O Senhor GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS, Prefeito do município de Araruna, 
localizado no estado do Paraná, no uso das atribuições legais conferidas pela lei 
orgânica do Município e pelo Inciso IV do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608 de 10 de 
Abril de 2012. 

CONSIDERANDO: 
 

Que ocorreu evento climático severo no dia 21 de setembro de 2026, por volta 
das 17h05, caracterizado por chuva intensa, fortes ventos, trovoadas, descargas 
elétricas e queda de granizo. Durante os primeiros 20 minutos de temporal, os 
pluviômetros do município e da cooperativa Coamo registraram aproximadamente 22 
mm de chuva. Até as 12h do dia 22/09, o acumulado atingiu 96 mm, conforme índice 
repassado pela cooperativa.  

A intensidade dos ventos e da precipitação de granizo provocou perfurações, 
quebras e destelhamentos parciais em residências e barracões, além de danos na 
Unidade de Saúde de Nova Brasília e na rede de iluminação pública. As fortes 
enxurradas também causaram severas erosões afetando as áreas descritas no 
Formulário de Informações do Desastre (FIDE) anexo ao presente Decreto. 
 Como consequência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos constantes do 

descritos no formulário FIDE anexo a este Decreto. 
 Que o parecer da COMPDEC municipal relatando a ocorrência desse desastre é 

favorável à declaração de Situação de Emergência. 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do município contidas no 
Formulário de Informações de Desastre (FIDE) e demais documentos anexos a este 
Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como Tempestade 
Local/Convectiva - Granizo (13213). 
 
Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 
coordenação da 
COMPDEC municipal, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e 
reconstrução. 
 
Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao 
desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, 

 

com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, 
sob a coordenação da COMPDEC municipal. 
 
Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo nº 5 da Constituição 
Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes da Defesa Civil, 
diretamente responsáveis pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco 
iminente, a:  

 Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação;  
 Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada 

ao proprietário indenização posterior se houver dano; 
Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou autoridade 
administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global 
da população.  
 
Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Artigo 5º do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de 
Junho de 1941, autorizase o início dos processos de desapropriação, por utilidade 
pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco 
intensificado de desastre.  
§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a 
desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.  
§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em 
áreas seguras, e o processo de desmontagem e reconstrução das edificações, em locais 
seguros, será apoiado pela comunidade. 
 
Art. 6º. Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei número 14.133, de 01 de abril de 2021, 
sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam 
dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de 
resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras relacionadas com a reabilitação 
do cenário de desastre, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e 
oitenta dias (180) consecutivos e ininterruptos, contados à partir da caracterização do 
desastre e sendo vedada a prorrogação dos contratos.  
 
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar por 180 
dias. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
 
Gabinete do Prefeito, 28 de setembro de 2026 
 
 
 
 

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS 
Prefeito 

Exercício: 2026

Pág. 1/1

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99

Decreto  nº 2692/2026 de 28/09/2026

         D  E  C  R  E  T  A
         Art.  1º  -  Fica  aberto  Crédito  Adicional  Suplementar  no  valor  
de  R$  1.000,00  (um  mil  reais),  para  suplementar  a  dotação  orçada  insuficiente  prevista  no 
orçamento  vigente:

Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  autorizado  pela  Lei 
Municipal  Orçamentária  nº  2238/2025  de  10/12/2025  e 
dá  outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  ARARUNA,  Estado  do  Paraná, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe  foram 
conferidas  pela  Lei   

Suplementação
10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO CULTURA E TURISMO
10.002.13.392.0021.2.061. MANUTENCAO DA DIVISAO DE CULTURA E TURISMO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

1.000,00807 - 3.3.90.36.00.00 969

Total Suplementação: 1.000,00
          Art.  2º.  O  crédito  aberto  no  artigo  anterior  será  coberto  com  
os  recursos  proveniente  de  anulação  da  dotação  abaixo:

Redução
10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO CULTURA E TURISMO
10.002.13.392.0021.2.061. MANUTENCAO DA DIVISAO DE CULTURA E TURISMO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

1.000,00649 - 3.3.90.39.00.00 969

Total Redução: 1.000,00
Art.  3º.  Altera-se  no  PPA  2026/2029,  lei  municipal  2.237/2025  na  LDO/2026  lei  municipal 
2.206/2025  e  LOA  2026  lei  municipal  2.238/2025.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  ARARUNA  ,  Estado  do  Paraná,  em   28/09/2026.

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS

Prefeito

Exercício: 2026

Pág. 1/1

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99

Decreto  nº 2693/2026 de 28/09/2026

         D  E  C  R  E  T  A
         Art.  1º  -  Fica  aberto  Crédito  Adicional  Suplementar  no  valor  
de  R$  515,37  (quinhentos  e  quinze  reais  e  trinta  e  sete  centavos),  para  suplementar  a  dotação 
orçada  insuficiente  prevista  no  orçamento  vigente:

Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  autorizado  pela  Lei 
Municipal  Orçamentária  nº  2238/2025  de  10/12/2025  e 
dá  outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  ARARUNA,  Estado  do  Paraná, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe  foram 
conferidas  pela  Lei   

Suplementação
11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SAUDE
11.002.10.301.0011.2.073. MANUTENCAO DAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE DO MUNICI

MATERIAL DE CONSUMO 515,37808 - 3.3.90.30.00.00 1495

Total Suplementação: 515,37

          Art.  2º.  Os  créditos  abertos  no  artigo  anterior  serão  cobertos  
com  os  recursos  em  igual  importância,  proveniente  do  Superavit  Financeiro;
 Fonte(s): Cod.TCE

331495 CUSTEIO APSUS COMPLEMENTO ESTADUAL - Exercicio anteriores. 1495
Art.  3º.  Altera-se  no  PPA  2026/2029,  lei  municipal  2.237/2025  na  LDO/2026  lei  municipal 
2.206/2025  e  LOA  2026  lei  municipal  2.238/2025.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  ARARUNA  ,  Estado  do  Paraná,  em   28/09/2026.

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS

Prefeito


